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PROJETO DE LEI Nº 051/2017
Autoriza o Executivo Municipal a firmar contrato de prestação de serviços com o Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul, com fixação de  percentual de contrapartida financeira.




Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a firmar contrato de prestação de serviços com o Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul – IPE-SAÚDE, referente ao processo administrativo protocolado sob nº 029566-24.42/03-1, nos termos da minuta anexa que faz parte integrante da presente Lei.





Art. 2º – De acordo com o estabelecido na Cláusula Quarta do contrato de prestação de serviços, fica estabelecida a contrapartida financeira de 20,00% (vinte por cento) sobre o salário de contribuição dos associados vinculados ao IPE-SAÚDE. 




Art. 3º - O percentual de contrapartida financeira mensal do Município ao Instituto será custeado da seguinte forma: 12,87% (doze vírgula oitenta e sete por cento) pela Prefeitura, e 7,13% (sete vírgula treze por cento) pelos servidores.




Art. 4º – As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.





Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 14 de dezembro de  2017.

Humildes de Almeida Camargo

Prefeito Municipal
Estação, 14 de dezembro de 2017.
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO PROJETO DE LEI Nº 051/2017
Senhor Presidente:

Senhores Vereadores:


 


Estamos encaminhando, para apreciação desta Colenda Casa Legislativa, o Projeto de Lei nº 051/2017, o qual solicita autorização para celebração de Contrato de Prestação de Serviços mantido com o IPERGS, que presta serviços de  saúde aos servidores associados desde 1997.





Este contrato, tem por objeto a execução dos serviços de atendimento médico-hospitalar, diagnóstico e tratamento aos servidores públicos municipais ativos, inativos, dependentes e pensionistas.  De acordo com o proposto pelo IPERGS será mantido o percentual de contrapartida financeira, ora praticado, de 20,00% (vinte por cento), observada a mesma proporção de percentuais, rateada da seguinte maneira: 12,87% (doze vírgula oitenta e sete por cento) pela Prefeitura, e 7,13% (sete vírgula treze por cento) pelos servidores. A vigência do contrato será de 1º de janeiro de 2018 até a data de 31 de dezembro de 2018.





Para que os servidores sigam sendo usuários do plano de saúde do IPERGS, faz-se mister a celebração do contrato em tela, com o rateio discriminado no Projeto de Lei, o qual segue a mesma proporção dos percentuais originais.




Confiantes na aprovação do Projeto, colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos, reafirmando nossa especial consideração. 

Humildes de Almeida Camargo

Prefeito Municipal

